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são de adaptação dos referidos valores à Região Autónoma dos Aço-
res, o referido valor será de € 460 (cfr. estimativa do custo de cons-
trução de habitação corrente formulado pela AICCOPN e para o ano
de 2002, a actualizar anualmente).

S — representa a superfície total de pavimentos de construção des-
tinados ou não a habitação com inclusão da área de cave e dos apro-
veitamentos do desvão de cobertura vulgo: «falsas»

Ω — área total (em metros quadrados), classificada como urbana e/
ou de urbanização programada conforme definido em PMOT em vi-
gor.

Artigo 98.º

Cálculo do valor da compensação em numerário
nos loteamentos

1 — O valor, em numerário, da compensação a pagar ao municí-
pio será determinado de acordo com a seguinte fórmula:

C = C1 + C2
em que:

C = valor em euros do montante total da compensação devida ao
município;

C1 = valor em euros da compensação devida ao município quando
não se justifique a cedência, no todo ou em parte, de áreas destinadas
a espaços verdes e de utilização colectiva e à instalação de equipa-
mentos públicos no local;

C2 = valor, em euros, da compensação devida ao município quando
o prédio já se encontre servido pelas infra-estruturas referidas na alí-
nea h) do artigo 2.º do RJUE.

2 — O cálculo do valor de C1 resulta da aplicação da seguinte fór-
mula:

C1 (€) =
 K4 × K5 × A1 (m2) × V1 (•/m2)

10

sendo C1 (€) o cálculo em euros, em que:

K4 — é um factor variável em função da localização, consoante a
zona/nível em que se insere, e considerando a tipologia dominante
em função da área bruta de construção correspondente, nos termos
do n.º 4 do artigo 92.º do presente Regulamento e tomará os seguin-
tes valores:

Tipologias de construção Níveis Valores de K4

Habitação unifamiliar .............................. I 2.5
II 2
III 1.5
IV 1

Edifícios colectivos destinados a habitação, I 5
comércio, escritórios serviços, armazéns, II 4.5
indústrias de classe C ou quaisquer outras III 4
actividades. IV 3.5

Armazéns ou indústrias classe A e B em I 4.25
edifícios de tipo industrial. II 4

III 3.75
IV 3.50

K5 — é um factor variável em função do índice de construção pre-
visto, de acordo com o definido na planta síntese do respectivo lote-
amento, e tomará os seguintes valores:

Índice de construção Valores de K5

Até 0,5 ...................................................................... 1
De 0,6 a 1 ................................................................. 1.2
Superior a 1 ............................................................... 1.5

A1 (m2) — é o valor, em metros quadrados, da totalidade ou de
parte das áreas que deveriam ser cedidas, calculado de acordo com os
parâmetros actualmente definidos pelos PMOT’s em vigor ou, em
caso de omissão, pela Portaria n.º 1136/01, de 25 de Setembro;

V1 — é valor em euros para efeitos de cálculo correspondente ao
custo do metro quadrado de construção na área do município em con-

formidade com os seguintes valores estimativos hierarquizados em fun-
ção da localização:

Zona/Nível I — Matriz, Conceição, Ribeira Seca — 60 euros;
Zona/Nível II — Pico da Pedra, Rabo de Peixe e Calhetas — 45

euros;
Zona/Nível III — Santa Bárbara, Ribeirinha, Maia e Porto Formo-

so — 35 euros;
Zona/Nível IV Lomba da Maia, S.Brás, Lomba de S. Pedro, Fenais

da Ajuda — 20 euros;

3 — Cálculo do valor de C2 em euros — quando a operação de
loteamento preveja a criação de lotes cujas construções a edificar criem
servidões e acessibilidades directas para arruamento(s) existente(s),
devidamente pavimentado(s) e infra-estruturado(s), será devida uma
compensação a pagar ao município, que resulta da seguinte fórmula:

C2 (€) = K6 × K7 × A2 (m2) × V1 (€/m2)

sendo C2 (€) o cálculo em euros, em que:

K6 = 0.10 × número de fogos e de outras unidades de utilização
independentes previstas para o loteamento e cujas edificações criem
servidões ou acessibilidades directas para arruamento(s) existente(s)
devidamente pavimentado(s) e infra-estruturado( s) no todo ou em
parte;

K7 = 0.03 + 0.02 × número de infra-estruturas existentes no(s)
arruamento(s) acima referido(s), de entre as seguintes:

Arruamento pavimentado
Iluminação pública e/ou infra estruturas eléctricas
Rede de abastecimento de água
Rede de esgotos domésticos
Rede de telecomunicações

A2 (m2) = é a superfície determinada pelo comprimento das linhas
de confrontação dos arruamentos existentes e, devidamente pavimen-
tados e infra-estruturados, com o prédio a lotear, multiplicado pelas
suas distâncias ao eixo dessas vias, com a ressalva de que nos lotes
com mais do que uma frente urbana, designadamente, nas situações de
«gaveto», à dimensão da mesma deverá, ainda, ser afectada por um
coeficiente de 0.65.

V1: é valor em euros para efeitos de cálculo correspondente ao
custo do metro quadrado de construção na área do município em
conformidade com os seguintes valores estimativos hierarquizados em
função do zonamento.

QUADRO XII

Ocupação da via pública por motivo de obra

Valor em euros

1 — Ocupação da via pública, por cada período de
30 dias e por m2 da superfície de espaço público ocu-
pado ....................................................................... 10

2 — Tapumes ou outros resguardos do edifício resguar-
dado, por mês e por meto linear incluindo cabeceiras 3

3 — Andaimes, por cada período de 30 dias ou fracção,
por andar ou pavimento ....................................... 3

4 — Gruas, guindastes, veículo pesado ou similares
colocados no espaço público, por cada período de
30 dias ou fracção e por unidade .......................... 27

5 — Encerramento de rua por dia ou fracção .......... 160
5.1 — Acresce ao montante referido no número ante-

rior o valor a pagar pelas publicações dos corres-
pondentes editais ................................................... 60

 § As licenças a que se reportam os números antecedentes não podem
terminar em data posterior à do termo da licença de obras a que res-
peitam.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS

Edital n.º 946-D/2007

O Dr. Carlos Manuel Soares Miguel, presidente da Câmara Muni-
cipal de Torres Vedras, torna público que, por deliberação desta
Câmara Municipal tomada na reunião ordinária de 4 de Setembro de
2007, e para cumprimento do artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, está aberto, durante 30 dias, Inquérito Públi-
co sobre o Projecto de Regulamento referenciado em título, cujo
prazo se inicia no dia imediato à publicação no Diário da República.
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Quaisquer reclamações, observações ou sugestões sobre o Projec-
to em título, poderão ser apresentadas na Câmara Municipal de
Torres Vedras, onde o documento se encontra exposto, estando o
mesmo também disponível no site da Câmara.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital e ou-
tros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do cos-
tume.

E eu, Dr.ª Alexandra Sofia Carlos Mota Luís, chefe de divisão ad-
ministrativa, o subscrevi.

7 de Setembro de 2007. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel
Soares Miguel.

Projecto de Regulamento de Estacionamento, Cargas
e Descargas e Remoção

de Veículos Abandonados do Município de Torres Vedras

Nota justificativa

No âmbito da estratégia de mobilidade a adoptar na cidade de
Torres Vedras, em particular no que à circulação rodoviária concer-
ne, impõem-se como prioritárias a adopção de medidas especiais que
visem disciplinar e ordenar o trânsito, abrangendo a delimitação de
espaços públicos destinados ao estacionamento e as condições do res-
pectivo funcionamento, a previsão de zonas adaptadas à realização
de operações de cargas e descargas, bem como o condicionamento
de acesso automóvel a determinadas zonas da cidade.

Tal delimitação do espaço público deve ser feita atendendo às ne-
cessidades dos seus utilizadores, mas também considerando a eficiên-
cia da cidade e do seu sistema de mobilidade em geral, na necessária
busca de um equilíbrio dos múltiplos interesses em presença.

Assume-se claramente a intenção de promover a utilização de
transportes públicos colectivos e a circulação pedonal, desencora-
jando a utilização do automóvel ligeiro particular, contribuindo des-
ta forma para inverter a tendência crescente, em cerca de 25 %,
para a utilização deste último meio de transporte privado verificada
nos últimos anos.

Importa, outrossim, gerir tais interesses de modo a evitar os abu-
sos actualmente existentes, os quais resultam, em última análise, na
degradação da qualidade de vida da cidade de Torres Vedras e dos que
aqui vivem e trabalham.

Neste contexto, considera-se necessário proceder à regulamenta-
ção do estacionamento, operações de cargas e descargas, circulação
de pesados e remoção de veículos abandonados na via pública, crian-
do normas regulamentares específicas para o efeito.

Assim, ao abrigo do preceituado nos artigos 112.º e 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, 53.º, n.º 1, alínea a), da Lei das
Autarquias Locais, sob proposta da Câmara Municipal a Assembleia
Municipal de Torres Vedras aprova o seguinte regulamento:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Legislação habilitante

Constitui legislação habilitante do presente regulamento, o arti-
go 241.º da Constituição da República Portuguesa; os artigos 53.º,
n.º 2, alínea a) e 64.º, n.º 1, alínea u), n.º 2, alínea f) e n.º 7,
alínea d), todos da Lei n.º 169/ 99, de 18 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.º 5-A/ 20002, de 11 de Janeiro; o
artigo 19.º da lei n.º 42/98, de 6 de Agosto; os artigos 5.º, n.º 1
alínea d) e n.º 3 do Decreto-lei n.º 44/2005, de 23 de Fevereiro; os
artigos 49.º, n.º 1, 50.º, n.º 1, 70.º, 71.º e 163.º a 169.º do Código da
Estrada e o artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 81/2006, de 20 de Abril e
a Portaria n.º 1424/2001, de 13 de Dezembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente regulamento estabelece o regime do estacionamento e
respectiva fiscalização, circulação de veículos pesados, cargas e des-
cargas e remoção de veículos abandonados na cidade de Torres Ve-
dras.

Artigo 3.º

Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica-se a todas as vias e espaços públi-
cos do Município de Torres Vedras, para os quais seja aprovado pela
Câmara Municipal de Torres Vedras.

Artigo 4.º

Definições

Para efeitos do presente regulamento, considera-se:
1 — Zonas de estacionamento (ZE) — conjunto de vias e espa-

ços públicos contíguos que poderão incluir, entre outras, Bolsas de
Estacionamento exclusivas para Residentes (BER), Bolsas de Esta-
cionamento de Duração Limitada Mistas (BM) e de Rotação (BR),
Bolsas de Cargas e Descargas, (BCD), a delimitar e aprovar pela
Câmara Municipal.

2 — Parque de estacionamento (PE) — espaço vedado, coberto
ou descoberto, à superfície ou subterrâneo, destinado ao estaciona-
mento de veículos mediante o pagamento de uma taxa.

3 — Bolsa de Estacionamento para Residentes (BER) — espaço
afecto ao estacionamento exclusivo de Residentes da respectiva ZE.

4 — Bolsa de Estacionamento de Duração Limitada Mista (BM) —
espaço afecto ao estacionamento sujeito a pagamento de uma taxa,
bem como a limites máximos de permanência dos veículos, em de-
terminados períodos, e gratuito para Residentes.

5 — Bolsa de Estacionamento de Duração Limitada de Rotação
(BR) — espaço afecto ao estacionamento sujeito a pagamento de
uma taxa, bem como a limites máximos de permanência dos veícu-
los — Não existem excepções ao pagamento pelo estacionamento
nestas bolsas.

6 — Bolsa de Cargas e Descargas (BCD) — espaço especialmente
destinado à paragem e estacionamento de veículos automóveis para
a realização de operações de carga e descarga pelo tempo indispen-
sável para o efeito.

7 — Zona de Acesso Condicionado (ZAC) — via ou arruamento
em que o acesso, estacionamento e paragem apenas são permitidos
em certos períodos e ou a determinado tipo de utilizadores.

8 — Zonas Pedonais (ZP) — via ou arruamento destinado exclu-
sivamente ao trânsito de peões e interdito à normal circulação ro-
doviária, onde apenas é permitido o acesso a Residentes possuidores
de garagem.

9 — Residente — pessoa singular com domicílio principal e per-
manente, onde mantém estabilizado o seu centro de vida familiar
sito no interior de uma ZE.

Artigo 5.º

Taxas, condições de funcionamento e horários

1 — O acesso e estacionamento nos PE, BM, BR, BCD ou ZAC,
estão sujeitos ao pagamento das taxas e às condições de funciona-
mento e horários a fixar pela Câmara Municipal.

2 — A tabela geral de Taxas a aplicar nos PE BE, BM, BR, BCD
ou ZAC consta do Anexo 1, que faz parte integrante do presente
regulamento.

3 — É autorizada a revisão anual de taxas de acordo com o valor
de evolução anual do índice de preços ao consumidor.

Artigo 6.º

Responsabilidade

O pagamento da taxa por ocupação de lugares de estacionamento
não constitui o Município de Torres Vedras em qualquer tipo de
responsabilidade perante o utilizador, designadamente por eventuais
danos, furtos, perdas ou deteriorações dos veículos que se encontrem
em zonas de estacionamento ou de acesso condicionado, ou dos bens
que se encontrem no seu interior.

Artigo 7.º

Equipamento

1 — Os equipamentos afectos à execução do presente regulamen-
to são propriedade da Câmara Municipal ou de terceiras entidades
contratadas para a gestão e manutenção dos mesmos.

2 — É proibida qualquer intervenção não autorizada que vise obs-
truir, danificar, abrir ou alterar por qualquer meio o equipamento de
controlo de acesso e estacionamento.

Artigo 8.º

Zonas pedonais

1 — Em todas as ZP existentes no município de Torres Vedras
são proibidos o estacionamento e circulação, bem como as opera-
ções de carga e descarga fora do horário e dos espaços próprios para
o efeito.

2 — Os residentes em ZP podem circular para acesso ao respec-
tivo estacionamento privativo, mediante autorização concedida de
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acordo com o Anexo 2 e desde que provem a titularidade da residên-
cia e do local de estacionamento.

Artigo 9.º

Proibições de circulação e estacionamento de pesados

1 — Na zona delimitada pelos arruamentos indicados no Anexo 3,
é proibida a circulação e estacionamento de todos os veículos auto-
móveis com peso bruto superior a 3500 kg, excepto os veículos de
transporte público regular de passageiros.

2 — Na zona delimitada pelos arruamentos indicados no Anexo 4
é proibido o estacionamento e circulação de todos os veículos auto-
móveis com peso bruto superior a 3500 kg, excepto para cargas e
descargas e descargas nos termos do artigo 17.º, ou para acesso a
parques de estacionamento, em locais próprios, públicos ou priva-
dos existentes para o efeito.

Artigo 10.º

Veículos não abrangidos pelas restrições

As restrições indicadas nos dois artigos anteriores não são aplicá-
veis aos veículos automóveis prioritários, aos veículos particulares
ou de transporte público de pessoas deficientes ou com mobilidade
reduzida e aos veículos automóveis afectos ao serviço de limpeza ou
recolha de resíduos sólidos urbanos, ou para carga e descarga de
materiais em obras devidamente licenciadas, bem como às brigadas
de urgência de manutenção de infra-estruturas urbanas.

CAPÍTULO II

Das bolsas de estacionamento
para residentes (BER), de duração

limitada mista (BM) e de rotação (BR)

Artigo 11.º

Delimitação

As BER, BM e BR abrangem vias e espaços públicos, cobertos ou
descobertos, subterrâneos ou à superfície, devidamente aprovados
mediante deliberação da Câmara Municipal e sinalizados, nos termos
do Código da Estrada e legislação específica aplicável.

Artigo 12.º

Classes de veículos

Podem estacionar nas BER, BM, BR:

a) Os veículos automóveis ligeiros, com excepção das auto-cara-
vanas, salvo sinalização em contrário;

b) Os motociclos, ciclomotores e velocípedes, nas áreas que lhes
sejam reservadas.

Artigo 13.º

Utilização e Duração do Estacionamento nas BM e BR

1 — O direito ao estacionamento no espaço público é conferido
pela colocação, no interior do veículo, junto do pára-brisas, de for-
ma visível e legível do exterior, do Título de Estacionamento, Selo
de Residente, ou qualquer outro documento ou dístico que possibilite
o estacionamento a utilizadores específicos.

2 — O estacionamento nas BM e BR fica sempre sujeito a um
período de tempo máximo de permanência, de acordo com escalões
de tempo definidos no anexo 1.

Artigo 14.º

Horário de funcionamento

1 — Os parquímetros instalados nas BM e BR funcionam de se-
gunda a sexta-feira, das 9 horas às 19 horas e aos sábados das 9 ho-
ras às 13.00 horas.

2 — Fora do horário de funcionamento definido no número ante-
rior o estacionamento é gratuito e não está condicionado a qualquer
limitação de permanência.

Artigo 15.º

Isenções

Estão isentos do pagamento da taxa correspondente ao título de
estacionamento:

a) Os veículos dos residentes, quando estacionados na sua zona de
residência e desde que possuidores do respectivo Selo, nos termos

previstos no presente regulamento ou nas normas específicas de cada
zona;

b) Os veículos em missão urgente de socorro ou de polícia;
c) Os veículos pertencentes ao Município;
d) Os veículos de deficientes motores, motociclos, ciclomotores

e velocípedes, desde que estacionados nos lugares reservados para as
respectivas categorias.

e) Os veículos em operações de carga e descarga dentro do horá-
rio e nos locais próprios para o efeito;

f) Outros veículos autorizados pela Câmara Municipal, nos ter-
mos previstos no presente regulamento.

Artigo 16.º

Estacionamento proibido

1 — Nas BER é proibido o estacionamento de veículos que não exi-
bam o Selo de Residente, ou qualquer outro documento ou dístico que
possibilite o estacionamento a utilizadores específicos da respectiva ZE.

2 — Nas BM é proibido o estacionamento:

a) De veículos de categoria, tipo ou utilizador diferentes daqueles
para o qual o espaço tenha sido exclusivamente afecto;

b) Por tempo superior ao permitido ou sem o pagamento das taxas
devidas;

c) De veículo que não exiba o Título de Estacionamento, ou cujo
título seja inválido ou esteja caducado, bem como não exiba o Selo
de Residente, ou qualquer outro documento ou dístico que possibilite
o estacionamento a utilizadores específicos da respectiva ZE;

d) De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou a publi-
cidade de qualquer natureza;

e) De veículos utilizados para transportes públicos, quando não
estejam em serviço.

3 — Nas BR é proibido o estacionamento:

a) De veículos de categoria, tipo ou utilizador diferentes daqueles
para o qual o espaço tenha sido exclusivamente afecto;

b) Por tempo superior ao permitido ou sem o pagamento das taxas
devidas;

c) De veículo que não exiba o Título de Estacionamento, ou cujo
título seja inválido ou esteja caducado.

d) De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou a publi-
cidade de qualquer natureza;

e) De veículos utilizados para transportes públicos, quando não
estejam em serviço;

f) De veículos possuidores do Selo de Residente ou qualquer outro
documento ou dístico que possibilite o estacionamento a utilizado-
res específicos da respectiva ZE.

CAPÍTULO III

Das bolsas de cargas e descargas (BCD)

Artigo 17.º

Operações de carga e descarga

1 — A realização de operações de cargas e descargas é permitida
no período compreendido entre as 9 horas e as 20 horas.

2 — É proibida a realização de operações de cargas e descargas
por qualquer categoria de veículos automóveis, fora das bolsas pró-
prias para o efeito.

3 — É igualmente proibida a realização de operações de cargas e
descargas por veículos automóveis de peso bruto superior a 3 500 kg
na zona delimitada pelas vias e ruas indicadas no Anexo 4, nos pe-
ríodos compreendidos entre as 9 horas e as 10 horas e entre as
17 horas e as 19 horas.

4 — Entre as 20 horas e as 9 horas do dia seguinte, as bolsas de
cargas e descargas ficam livres para estacionamento.

Artigo 18.º

Excepções

A proibição constante nos n.os 2 e 3 do artigo anterior não se
aplica aos veículos afectos ao transporte público colectivo de passa-
geiros, nem aos casos em que as operações de cargas e descargas se
façam em parques de estacionamento privativos, sejam públicos ou
privados.

Artigo 19.º

Autorizações especiais de circulação

1 — A Câmara Municipal de Torres Vedras poderá conceder au-
torizações especiais de circulação para realização de operações de
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carga e descarga, aos veículos sujeitos às restrições constantes do
presente regulamento, devendo posteriormente comunicar o facto à
Direcção-Geral de Viação e à Polícia de Segurança Pública com a
devida justificação.

2 — As autorizações referidas no presente artigo serão apenas
concedidas a título ocasional e excepcional para a realização de trans-
portes comprovadamente indispensáveis e urgentes, designadamente:

a) Transportes de produtos facilmente perecíveis;
b) Transporte de lixo e outros resíduos sólidos;
c) Transporte de cadáveres de animais;
d) Transporte de matérias imprescindíveis à laboração contínua

de certas unidades de produção.

3 — O pedido de autorização deverá ser apresentado à Câmara
Municipal de Torres Vedras, com uma antecedência mínima de três
dias úteis em relação à data prevista, devendo especificar designa-
damente, a identificação do transportador, as características do ve-
ículo, a natureza das mercadorias, bem como o itinerário, locais e
tempo de permanência previstos.

4 — As autorizações a que se refere o presente artigo serão emi-
tidas de acordo com o modelo do Anexo 5 e poderão respeitar a um
só transporte e ou operação de carga e descarga ou a transportes e
ou operações de carga e descarga a efectuar durante uma certa época
ou ter carácter permanente.

CAPÍTULO IV

Das zonas de acesso automóvel condicionado (ZAC)

Artigo 20.º

Delimitação

As ZAC são delimitadas por sinalização adequada, que definirá os
horários de para cargas e descargas e as condições em que será per-
mitido o acesso, paragem e estacionamento de veículos de residen-
tes ou outros devidamente autorizados.

Artigo 21.º

Condições gerais de acesso, paragem e estacionamento

1 — O acesso de veículos às ZAC fica sujeito a autorização muni-
cipal e só é permitido a veículos ligeiros de passageiros, com excep-
ção de auto-caravanas, veículos de mercadorias até 3500 kg, ciclo-
motores, motociclos, velocípedes e veículos similares, nos termos
das condições estabelecidas no presente regulamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, será sempre
permitido o acesso de veículos do Município, de emergência, de
polícia, de manutenção das infra-estruturas públicas, transportes
públicos e escolares quando em serviço, utilizados por pessoas defi-
cientes ou pessoas de mobilidade reduzida e, bem assim, de outros
veículos autorizados pela Câmara Municipal de Torres Vedras, em
casos de justificada necessidade.

3 — A paragem e o estacionamento de veículos nas ZAC só pode
efectuar-se desde que autorizada e está sujeita aos lugares disponí-
veis, à sinalização estabelecida para o local e aos períodos e demais
condições fixadas.

4 — Só será autorizado o estacionamento de veículos de residen-
tes da respectiva ZAC nos locais devidamente sinalizados para o
efeito.

CAPÍTULO V

Titularidade do direito de acesso, estacionamento
e circulação

Artigo 22.º

Aquisição do direito

O direito ao acesso e estacionamento nas BER, BM, BR e ZAC
constitui-se mediante a aquisição de um título válido.

Artigo 23.º

Modalidades de título

Para efeitos do presente regulamento, serão emitidos os seguintes
títulos:

1 — Talão de Estacionamento;
2 — Selo de Residente;
3 — Cartão de Acesso;

4 — Autorização Especial de Acesso;
5 — Autorização Especial de Circulação.

SECÇÃO I

Do talão de estacionamento

Artigo 24.º

Aquisição e validade

1 — Só poderão estacionar nas BM e BR os utilizadores detento-
res de Talão de Estacionamento válido, salvo se forem detentores
do Selo de Residente, no caso das BM, ou estiverem isentos nos termos
do artigo 15.º

2 — O Talão de Estacionamento deve ser adquirido nos equipa-
mentos destinados a esse fim e colocado no interior do veículo, jun-
to ao pára-brisas, com o rosto voltado para o exterior de modo a
serem visíveis e legíveis as menções dele constantes.

3 — Quando o Talão de Estacionamento não estiver colocado da
forma estabelecida no número anterior presume-se o não pagamen-
to da taxa devida de estacionamento.

4 — Se o equipamento utilizado para adquirir o Talão de Estacio-
namento estiver fora de serviço ou avariado, deverá o mesmo ser
adquirido no equipamento em funcionamento mais próximo.

5 — Do Talão de Estacionamento consta o período de validade
máximo, findo o qual o utilizador fica obrigado a abandonar o espa-
ço ocupado.

6 — O Talão de Estacionamento pode ser substituído por equipa-
mento electrónico individual devidamente autorizado, podendo ain-
da a Câmara Municipal aprovar a venda de cartões pré-comprados
que ofereçam o crédito de estacionamento.

SECÇÃO II

Do selo de residente

Artigo 25.º

Da qualidade de residente

1 — O direito à aquisição do Selo de Residente só se constitui se
o seu titular, para além do disposto no n.º 9 do artigo 4.º, preencher
um dos seguintes requisitos:

a) Ser proprietário de um veículo automóvel;
b) Ser adquirente com reserva de propriedade de um veículo auto-

móvel;
c) Ser locatário em regime de locação financeira ou aluguer de

longa duração de um veículo automóvel;
d) Não se encontrando em nenhuma das situações descritas nas

alíneas anteriores, ser usufrutuário de um veículo automóvel associado
ao exercício de uma actividade profissional com vínculo laboral.

2 — A prova da qualidade de residente faz-se através da apresen-
tação cumulativa de cópia dos seguintes documentos:

1 — Cartão de Eleitor;
2 — Bilhete de Identidade;
3 — Cartão de Identificação Fiscal;
4 — Recibo de Água, Telefone ou Electricidade;
5 — Título de registo de propriedade ou certificado de matrícula

do veículo ou, nos casos referidos nas alíneas b), c) e d) do número
anterior, respectivamente, contrato que titula a aquisição com re-
serva de propriedade; contrato de locação financeira ou de aluguer
de longa duração ou declaração da respectiva entidade empregadora
donde conste o nome e morada do usufrutuário, matrícula do veícu-
lo automóvel e respectivo vínculo laboral.

3 — Para a atribuição do segundo Selo de Residente, é ainda exi-
gida a apresentação de documento comprovativo da inexistência de
estacionamento privativo afecto ao fogo, ou declaração sob com-
promisso de honra no mesmo sentido.

Artigo 26.º

Selo de residente

1 — Os residentes poderão requerer autorização municipal para
estacionar sem pagamento de taxa horária de estacionamento na ZE
onde se situa a sua residência.

2 — Serão atribuídos dois selos de residente por cada fogo, sendo
que o segundo só é atribuído a quem prove documentalmente, ou
declare sob compromisso de honra, não ter garagem ou estaciona-
mento privativo.
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3 — A atribuição, para a respectiva ZE, de um Selo de Residente
confere a possibilidade de estacionar apenas nos locais devidamente
identificados como BER, BM, ou de estacionamento livre.

4 — Os residentes nos arruamentos coincidentes com limites de
ZE poderão estacionar em qualquer dos lados do respectivo arrua-
mento.

5 — O estacionamento referido no número anterior não tem li-
mite de tempo, salvo se previsto em normas específicas de zona.

6 — O Selo de Residente deve ser colocado no interior do veículo
com o rosto para o exterior, junto do pára-brisas, de modo a serem
visíveis e legíveis as menções dele constante.

7 — Quando o Selo de Residente não estiver colocado da forma
prevista no número anterior, presume-se o não pagamento do esta-
cionamento ou a não qualidade de Residente.

Artigo 27.º

Características

O Selo de Residente é emitido pela Câmara Municipal, associado
a um veículo concretamente identificado e dele constam:

a) A ZE para que é válido;
b) O arruamento de residência;
c) A matrícula do veículo;
d) O prazo de validade.

Artigo 28.º

Requerimento

1 — Os Residentes poderão requerer, através do preenchimento
do modelo constante do Anexo 6, a atribuição de um Selo de Resi-
dente.

2 — O requerimento para atribuição do Selo de Residente instruí-
do com os documentos indicados no n.º 2 do artigo 25.º, será objec-
to de decisão no prazo máximo de 15 dias úteis a contar da data da
sua recepção.

3 — O Selo de Residente será emitido no prazo de 5 dias úteis,
pelos serviços competentes, após o deferimento do pedido.

Artigo 29.º

Devoluções

1 — O Selo de Residente deve ser imediatamente devolvido sem-
pre que se alterem os pressupostos sobre os quais assentou decisão
da sua emissão, designadamente, quando o titular deixe de ter resi-
dência na zona respectiva ou aliene o seu veículo.

2 — O titular do Selo de Residente deverá ainda comunicar a subs-
tituição do veículo para os efeitos previstos no artigo 31.º, n.º 4.

Artigo 30.º

Roubo, furto, extravio ou falsificação

1 — Em caso de roubo, furto ou extravio do Selo de Residente,
deverá o seu titular comunicar de imediato o facto à Câmara Muni-
cipal de Torres Vedras, sob pena de responder pelos prejuízos resul-
tantes da sua utilização indevida por outrem.

2 — Nos casos referidos no número anterior o procedimento se-
guido na substituição do Selo será o mesmo que o utilizado para a
sua renovação.

3 — Em caso de falsificação do Selo de Residente, sem prejuízo
da responsabilidade penal do infractor, serão revogados os selos
emitidos relativamente à mesma residência e não haverá direito à
emissão de novos selos para os titulares pelo período de cinco anos.

Artigo 31.º

Validade

1 — O Selo tem validade anual, caducando sempre a 31 de De-
zembro do ano em que é emitido e a sua atribuição implica o paga-
mento de uma taxa de emissão, nos termos do Anexo 1.

2 — A renovação do Selo de Residente será efectuada a requeri-
mento do seu titular, através do preenchimento do modelo constan-
te do Anexo 6.

3 — Para a renovação do Selo de Residente devem ser apresenta-
dos os documentos referidos no n.º 2 do artigo 25.º, ficando a deci-
são e a emissão sujeitas aos prazos previstos no artigo 28.º

4 — Para a substituição do Selo de Residente, por mudança de
veículo, apenas é necessário o documento previsto na alínea e) do
n.º 2 do artigo 25.º

SECÇÃO III

Do cartão de acesso e da autorização especial de acesso

Artigo 32.º

Autorização

1 — A autorização municipal de acesso às ZAC consubstancia-se
na emissão de um Cartão de Acesso ou de uma Autorização Especial
de Acesso após comprovado pagamento das taxas de emissão ou
outras devidas.

2 — O Cartão de Acesso permite o acesso ou activar o sistema
que faculte o mesmo.

3 — A Autorização Especial de Acesso destina-se a utilizações/
acessos pontuais e permitirá o acesso ou accionar o respectivo sis-
tema através do empréstimo de um Cartão de Acesso pelo período
de tempo que o seu requerente declare ser o estritamente necessário
para tal.

4 — Sem prejuízo de outras autorizações concedidas pela Câmara
Municipal de Torres Vedras, terão direito ao acesso os Residentes
que comprovem essa qualidade nos termos do n.º 2 do artigo 25.º

5 — Nas ZAC em que, para além do acesso, seja permitido o es-
tacionamento de residentes os portadores do Cartão de Acesso de-
verão requerer também o Selo de Residente.

6 — A Câmara Municipal de Torres Vedras fixará o número limi-
te de cartões de acesso a atribuir por fogo.

Artigo 33.º

Requerimento

1 — A atribuição do Cartão de Acesso ou de Autorização Espe-
cial de Acesso deverá ser requerida através do modelo próprio, de
acordo com o Anexo 2.

2 — Poderão requerer o Cartão de Acesso os Residentes nas vias
e espaços públicos que integram uma ZAC.

3 — Poderão ainda requerer, a título excepcional o Cartão de
Acesso, não residentes que fundamentem e comprovem a necessida-
de imperiosa de aceder de forma regular, num determinado período
de tempo, à referida zona, fora dos períodos estipulados para cargas
e descargas.

4 — Podem considerar-se casos de necessidade imperiosa, para os
efeitos referidos no número anterior, nomeadamente, os seguintes:

a) A carga e descarga de produtos perecíveis insalubres ou perigo-
sos;

b) A realização de obras de construção, reconstrução, ampliação,
alteração, conservação ou demolição de imóveis, e bem assim de obras
de urbanização;

c) O acesso de utentes a serviços públicos, a estabelecimentos de
saúde, lares da 3ª idade e estabelecimentos escolares.

d) O acesso de utentes a entidades públicas ou privadas que pros-
sigam fins de interesse relevante, designadamente educativo, social,
cultural, recreativo e religioso.

5 — Não se considera como necessidade imperiosa a realização
de operações de cargas e descargas para abastecimento de estabele-
cimentos comerciais.

Artigo 34.º

Procedimento

1 — O requerimento para atribuição do Cartão de Acesso será
objecto de decisão no prazo máximo de 15 dias úteis a contar da sua
recepção.

2 — O Cartão de Acesso será emitido pelos serviços competentes
da Câmara Municipal, no prazo de 5 dias úteis após o deferimento
do pedido.

3 — Para a atribuição da Autorização Especial de Acesso é sufi-
ciente a apresentação do requerimento através modelo próprio, de
acordo com o Anexo 2, e o pagamento da taxa prevista no Ane-
xo 1.

Artigo 35.º

Validade

1 — Para os residentes o Cartão de Acesso terá a validade de um
ano, caducando a 31 de Dezembro do ano em que é emitido.

2 — Nos restantes casos terá a validade adequada à realização do
fim a que se destina e pelo tempo estritamente necessário para tal.

3 — A Autorização Especial de Acesso é válida pelo estrito pe-
ríodo de tempo para que é concedida.
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CAPÍTULO VI

Da fiscalização

Artigo 36.º

Competência de fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições do presente
regulamento é da competência da Câmara Municipal de Torres Ve-
dras, eventuais concessionárias com competência delegada para o
efeito e autoridades policiais.

2 — A competência de fiscalização da Câmara Municipal de Tor-
res Vedras será exercida através do pessoal de fiscalização designado
para o efeito, devidamente identificado e que, como tal, seja consi-
derado equiparado a autoridade ou seu agente, e também de pessoal
especificamente contratado para o efeito.

3 — O pessoal de fiscalização designado para o efeito, deterá nos
termos da lei, as competências e prerrogativas de autoridade publica
destinados à fiscalização, nos termos da lei e normas regulamentares
aplicáveis, da aplicação e do cumprimento de todas as disposições
legais e do presente Regulamento Municipal, para o que disporão
dos mais amplos poderes administrativos e de autoridade cuja dele-
gação seja, em direito, permitida.

Artigo 37.º

Competências dos agentes de fiscalização

Compete especialmente aos agentes de fiscalização referidos no
artigo anterior:

a) Esclarecer os utilizadores sobre as normas estabelecidas no pre-
sente regulamento ou outros normativos legais ou regulamentares apli-
cáveis, bem como sobre o funcionamento dos equipamentos instalados;

b) Promover e controlar o correcto estacionamento, paragem e acesso;
c) Zelar pelo cumprimento do presente regulamento e dos regula-

mentos de Zona;
d) Fiscalizar e registar as infracções verificadas ao presente regu-

lamento, ao Código da Estrada e demais legislação complementar.
e) Avisar os infractores do teor da infracção verificada, advertindo do

levantamento do respectivo auto de notícia, caso não seja efectuado o paga-
mento da taxa máxima diária devida pela infracção prevista no Anexo 1.

f) Levantar Auto de Notícia, nos termos do disposto no arti-
go 48.º, 49.º, 50.º e 71.º do Código da Estrada.

g) Desencadear, nos termos do disposto no presente Regulamen-
to, no Código da Estrada e demais legislação complementar as ac-
ções necessárias à autuação e eventual bloqueamento e remoção dos
veículos em transgressão.

CAPÍTULO VII

Das infracções

Artigo 38.º

Estacionamento proibido

1 — Para além dos casos especialmente previstos nos artigos 8.º, 9.º,
16.º e 17.º do presente regulamento, é proibido parar ou estacionar nos
casos previstos no n.º 1 do artigo 49.º do Código da Estrada:

a) Em rotundas, pontes, túneis, passagens de nível, passagens infe-
riores ou superiores e em todos os lugares de visibilidade insuficiente;

b) A menos de 5 m para um e outro lado dos cruzamentos, en-
troncamentos ou rotundas, sem prejuízo do disposto na alínea e);

c) A menos de 5 m para a frente e 25 para trás dos sinais indica-
tivos da paragem dos veículos de transporte colectivo de passagei-
ros ou a menos de 6 m para trás daqueles sinais quando os referidos
veículos transitem sobre carris;

d) A menos de 5 m antes e nas passagens assinaladas para a tra-
vessia de peões ou velocípedes;

e) A menos de 20 m antes dos sinais verticais ou luminosos se a
altura dos veículos, incluindo a respectiva carga, os encobrir;

f) Nas pistas de velocípedes, nos ilhéus direccionais, nas placas
centrais das rotundas, nos passeios e nos demais locais destinados ao
trânsito de peões;

g) Na faixa de rodagem sempre que esteja sinalizada com linha longi-
tudinal contínua e a distância entre esta e o veículo seja inferior a 3 m.

2 — É ainda proibido o estacionamento nos casos previstos no
n.º 1 do artigo 50.º do Código da Estrada:

a) Impedindo o trânsito de veículos ou obrigando à utilização da
parte da faixa de rodagem destinada ao sentido contrário, conforme
o trânsito se faça num ou em dois sentidos;

b) Nas faixas de rodagem, em segunda fila e em todos os lugares
em que impeça o acesso a veículos devidamente estacionados, a sa-
ída destes ou a ocupação de lugares vagos;

c) Nos lugares por onde se faça o acesso de pessoas ou veículos a pro-
priedades privadas ou públicas, a parques ou a lugares de estacionamento;

d) A menos de 10 m para um e outro lado das passagens de nível;
e) A menos de 5 m para um e outro lado dos postos de abasteci-

mento de combustíveis;
f) Nos locais reservados, mediante sinalização, ao estacionamen-

to de determinados veículos ou determinados utilizadores;
g) De veículos agrícolas, máquinas industriais, reboques ou semi-

reboques quando não atrelados ao veículo tractor, salvo nos parques
de estacionamento especialmente destinados a esse efeito;

h) De veículos ostentando qualquer informação com vista à sua
transacção em parques de estacionamento.

3 — É igualmente proibido o estacionamento nos parques e zonas de
estacionamento, nos casos previstos no artigo 71.º do Código da Estrada:

a) Veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou a publicida-
de de qualquer natureza;

b) Automóveis pesados utilizados em transporte público, quando
não estejam em serviço, salvas as excepções previstas em normas
específicas;

c) Veículos de categorias diferentes daquelas a que o parque, bolsa
ou lugar de estacionamento tenha sido exclusivamente afecto;

d) Por tempo superior ao estabelecido ou sem o pagamento das
taxas devidas.

Artigo 39.º

Estacionamento indevido ou abusivo

1 — Considera-se estacionamento indevido ou abusivo, nos ter-
mos do artigo 163.º do Código da Estrada:

a) O de veículo, durante 30 dias ininterruptos, em local da via
pública ou em parque ou zona de estacionamento isentos do paga-
mento de qualquer taxa;

b) O de veículo, em parque de estacionamento, quando as taxas
correspondentes a cinco dias de utilização não tiverem sido pagas;

c) O de veículo, em zona de estacionamento condicionado ao
pagamento de taxa, quando esta não tiver sido paga ou tiverem
decorrido duas horas para além do período de tempo permitido;

d) O de veículo que permanecer em local de estacionamento limi-
tado mais de duas horas para além do período de tempo permitido;

e) O de veículos agrícolas, máquinas industriais, reboques e semi-
reboques não atrelados ao veículo tractor e o de veículos publicitários
que permaneçam no mesmo local por tempo superior a setenta e duas
horas, ou a 30 dias, se estacionarem em parques a esse fim destinados;

f) O que se verifique por tempo superior a quarenta e oito horas,
quando se trate de veículos que apresentem sinais exteriores eviden-
tes de abandono, de inutilização ou de impossibilidade de se desloca-
rem com segurança pelos seus próprios meios;

g) O de veículos ostentando qualquer informação com vista à sua
transacção, em parque de estacionamento;

h) O de veículos sem chapa de matrícula ou com chapa que não
permita a correcta leitura da matrícula.

2 — Os prazos previstos nas alíneas a) e e) do número anterior
não se interrompem, desde que os veículos sejam apenas deslocados
de um para outro lugar de estacionamento, ou se mantenham no
mesmo parque ou zona de estacionamento.

Artigo 40.º

Contra-ordenações

Sem prejuízo da responsabilidade civil e penal que ao caso couber, cons-
tituem contraordenações, puníveis com coima, as seguintes condutas:

a) A violação do disposto no n.º 1 do artigo 38.º, punível com coima
de € 30 a € 150 salvo se se tratar de paragem ou estacionamento nas
passagens de peões ou de velocípedes e nos passeios impedindo a
passagem dos peões, caso em que a coima é de € 60 a  € 300,00;

b) A violação do disposto nas alíneas a), b), d), e), g) e h) do
n.º 2 do artigo 38.º, punível com coima de € 30 a € 150;

c) A violação do disposto nas alíneas c), f) e i) do n.º 2 do arti-
go 38.º, punível com coima de € 60 a € 300;

d) A violação do disposto nas alíneas b) e d) do n.º 3 do arti-
go 38.º, punível com coima de € 30 a € 150;

e) A violação do disposto nas alíneas a) e c) do n.º 3 do arti-
go 38.º, punível com coima de € 60 a € 300;

f) A violação do disposto no artigo 8.º, punível com coima de
€ 60 a € 300;
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g) A violação do disposto no artigo 9.º punível com coima de
€ 60 a € 300;

h) A violação do disposto no artigo 16.º, punível com coima de
€ 30 a € 150;

i) A violação do disposto no artigo 17.º, punível com coima de
€ 60 a € 300;

j) A violação do disposto nos n.os 1, 3 e 4 do artigo 21.º, punível
com coima de € 60 a € 300;

l) A utilização indevida dos títulos de estacionamento ou dos par-
cómetros, punível com coima de € 30 a € 150;

m) A falta de entrega do Selo de Residente sempre que se alterem
os pressupostos sobre os quais assentou a decisão da sua emissão,
punível com coima de € 30 a € 150;

n) A utilização do Selo de Residente, do Cartão de Acesso e da
Autorização Especial de Acesso fora do respectivo prazo de valida-
de, punível com coima de € 30 a € 150;

o) O desbloqueamento de veículos nos termos do artigo 45.º, por
pessoa que não seja competente para o efeito, punível com coima
de € 300 a € 1500.

Artigo 41.º

Limites da Coima em caso de negligência

1 — Nas contra-ordenações previstas neste regulamento a negli-
gência é sempre sancionada.

2 — Se a contra-ordenação for praticada com negligência, os li-
mites máximo e mínimo das coimas são reduzidos para metade.

Artigo 42.º

Regras do processo

Às contra-ordenações previstas neste regulamento são aplicáveis
as normas gerais que regulam o regime geral das contra-ordenações,
com as adaptações constantes do Código da Estrada.

CAPÍTULO VIII

Abandono, bloqueamento e remoção de veículos

Artigo 43.º

Abandono, remoção e bloqueamento de veículos

1 — São aplicáveis ao abandono, remoção e bloqueamento de
veículos, as regras estabelecidas nos artigos 163.º a 168.º do Código
da Estrada e na Portaria n.º 1424/2001, de 13 de Dezembro.

2 — Os proprietários, usufrutuários, adquirentes com reserva de pro-
priedade ou locatários em regime de locação financeira são responsá-
veis por todas as despesas ocasionadas pela remoção sem prejuízo das
sanções legais aplicáveis e do direito de regresso contra o condutor.

3 — Pelo bloqueamento, remoção e depósito de veículos, são devi-
das as taxas fixadas nos termos previstos no Código da Estrada na
Portaria n.º 1424/2001, de 13 de Dezembro, constantes do Anexo 1.

4 — As taxas não são devidas quando se verificar que houve erra-
da aplicação das disposições legais e regulamentares.

Artigo 44.º

Viatura abandonada

1 — Nos casos em que se verifique que a viatura se encontra aban-
donada, a mesma será identificada com um dístico autocolante de
onde constará o prazo para ser retirada pelo seu proprietário ou
detentor, sob pena de a mesma ser removida.

2 — Será recolhido no local um documento fotográfico da viatu-
ra abandonada, bem como da zona adjacente, para juntar ao processo.

Artigo 45.º

Bloqueamento e remoção

1 — Podem ser removidos os veículos que se encontrem:

a) Estacionados indevida ou abusivamente nos termos do artigo 39.º;
b) Estacionados ou imobilizados de modo a constituírem evidente

perigo ou grave perturbação para o trânsito;
c) Estacionados ou imobilizados em locais que, por razões segu-

rança, ordem pública, de emergência, de socorro ou outros motivos
análogos, justifiquem a remoção.

2 — Para os efeitos do disposto na aliena c) do número anterior, con-
sidera-se que constituem evidente perigo ou grave perturbação para o trân-
sito, entre outro, os seguintes casos de estacionamento ou imobilização:

d) Em via ou corredor de circulação reservados a transportes
públicos;

e) Em local de paragem de veículos de transporte colectivo de
passageiros;

f) Em passagem de peões sinalizada;
g) Em cima dos passeios ou em zona reservada exclusivamente

ao trânsito de peões;
h) Na faixa de rodagem sem ser junto da berma ou passeio;
i) Em local destinado ao acesso de veículos ou peões a proprieda-

des, garagens ou locais de estacionamento;
j) Em local destinado ao estacionamento de veículos de certas

categorias, ao serviço de determinadas entidades ou utilizados no
transporte de pessoas com deficiência;

k) Em local afecto à paragem de veículos para operações de carga
e descarga ou tomada e largada de passageiros;

l) Impedindo o trânsito de veículos ou obrigando à utilização da
parte da faixa de rodagem destinada ao sentido contrário, conforme
o trânsito se faça num ou em dois sentidos;

m) Na faixa de rodagem, em segunda fila;
n) Em local em que impeça o acesso a outros veículos devida-

mente estacionados ou a saída destes.

3 — Verificada qualquer das situações previstas nas alíneas a) e c)
do n.º 1, os agentes de fiscalização podem bloquear o veículo atra-
vés de dispositivo adequado, impedindo a sua deslocação até que se
possa proceder à remoção.

4 — Na situação prevista na alínea b) do n.º 1, no caso de não
ser possível a remoção imediata, os agentes de fiscalização devem
também proceder à deslocação provisória do veículo para outro lo-
cal, a fim de aí ser bloqueado até à remoção.

5 — O desbloqueamento do veículo só pode ser feito pelas auto-
ridades competentes, sendo qualquer outra pessoa que o fizer sancio-
nada nos termos da alínea o) do artigo 40.º

Artigo 46.º

Presunção de abandono

1 — Removido o veículo nos termos do artigo anterior, deve ser noti-
ficado o titular do documento de identificação do veículo, para a residência
constante do respectivo registo, para o levantar no prazo de 45 dias.

2 — Tendo em vista o estado geral do veículo, se for previsível um
risco de deterioração que possa fazer recear que o preço obtido em venda
em hasta pública não cubra as despesas decorrentes da remoção e depó-
sito, o prazo previsto no número anterior é reduzido a 30 dias.

3 — Os prazos referidos nos números anteriores contam-se a
partir da recepção da notificação ou da sua afixação nos termos do
artigo seguinte.

4 — Se o veículo não for reclamado dentro do prazo previsto nos
números anteriores é considerado abandonado e adquirido por ocu-
pação pelo Município de Torres Vedras.

5 — O veículo é considerado imediatamente abandonado quando essa
for a vontade manifestada expressamente pelo seu proprietário.

Artigo 47.º

Reclamação de veículos

1 — Da notificação referida no artigo anterior deve constar a
indicação do local para onde o veículo foi removido e, bem assim,
que o titular do respectivo documento de identificação o deve reti-
rar dentro dos prazos referidos no artigo anterior e após o paga-
mento das despesas de remoção e depósito, sob pena de o veículo se
considerar abandonado.

2 — Nos casos previstos na alínea f) do n.º 1 do artigo 39.º, se o
veículo apresentar sinais evidentes de acidente, a notificação deve
fazer-se pessoalmente, salvo se o titular do respectivo documento
de identificação não estiver em condições de a receber, sendo então
feita em qualquer pessoa da sua residência, preferindo os parentes.

3 — Não sendo possível proceder à notificação pessoal por se
ignorar a residência ou a identidade do titular do documento de iden-
tificação do veículo, a notificação deve ser afixada junto da sua úl-
tima residência conhecida ou na câmara municipal da área onde o
veículo tiver sido encontrado.

4 — A entrega do veículo ao reclamante depende da prestação de
caução de valor equivalente às despesas de remoção e depósito.

Artigo 48.º

Hipoteca

1 — Quando o veículo seja objecto de hipoteca, a remoção deve
também ser notificada ao credor, para a residência constante do
respectivo registo ou nos termos do n.º 3 do artigo anterior.

2 — Da notificação ao credor deve constar a indicação dos ter-
mos em que a notificação foi feita e a data em que termina o prazo
a que o artigo anterior se refere.
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3 — O credor hipotecário pode requerer a entrega do veículo como
fiel depositário, para o caso de, findo o prazo, o titular do docu-
mento de identificação o não levantar.

4 — O requerimento pode ser apresentado no prazo de 20 dias
após a notificação ou até ao termo do prazo para levantamento do
veículo pelo titular do documento de identificação, se terminar de-
pois daquele.

5 — O veículo deve ser entregue ao credor hipotecário logo que
se mostrem pagas todas as despesas ocasionadas pela remoção e
depósito, devendo o pagamento ser feito dentro dos oito dias se-
guintes ao termo do último dos prazos a que se refere o
artigo anterior.

6 — O credor hipotecário tem o direito de exigir do titular do
documento de identificação as despesas referidas no número ante-
rior e as que efectuar na qualidade de fiel depositário.

Artigo 49.º

Penhora

1 — Quando o veículo tenha sido objecto de penhora ou acto
equivalente, a autoridade que procedeu à remoção deve informar o
tribunal das circunstâncias que a justificaram.

2 — No caso previsto no número anterior, o veículo deve ser
entregue à pessoa que para o efeito o tribunal designar como fiel
depositário, sendo dispensado o pagamento prévio das despesas de
remoção e depósito.

3 — Na execução, os créditos pelas despesas de remoção e depó-
sito gozam de privilégio mobiliário especial.

Artigo 50.º

Consequências do não levantamento dos veículos

Findo o prazo fixado e não sendo levantadas as viaturas, será
elaborado um edital com a relação das mesmas e publicado num jor-
nal de média tiragem na área do concelho de Torres Vedras.

Artigo 51.º

Informação de abandono dos veículos às forças policiais

Os serviços municipais de fiscalização informarão por escrito os
Comandos Distritais da Polícia de Segurança Pública, Guarda Nacio-
nal Republicana e Polícia Judiciária, da relação de veículos recolhi-
dos no concelho de Torres Vedras em situação de abandono e degra-
dação na via pública, aguardando, no prazo de 30 dias, informação
quanto à susceptibilidade de apreensão por alguma daquelas institui-
ções policiais dos referidos veículos.

Artigo 52.º

Arrematação da sucata em hasta pública

Decorrido o prazo previsto no n.º anterior e sem que seja presta-
da a informação pedida, os serviços da fiscalização municipal apre-
sentam à Câmara Municipal proposta para arrematação em hasta
pública de sucata proveniente de veículos abandonados, seguindo o
procedimento previsto na lei geral para os procedimentos de venda
de bens em hasta pública.

Artigo 53.º

Cancelamento da matrícula

1 — Os veículos portadores de matrícula nacional ou estrangeira,
quando destinados a sucata não podem ser vendidos sem que as cha-
pas de matrícula sejam retiradas e os livretes, caso existam, devol-
vidos à entidade emissora ou cancelados e juntos ao respectivo pro-
cesso de venda.

2 — Os serviços municipais informarão, por escrito, a Direcção
Geral de Viação, acerca da identificação de todas as viaturas inutili-
zadas e vendidas para sucata.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 54.º

Criação de Áreas de estacionamento

Pelo presente regulamento são criadas as Zonas de Estacionamento
constantes do Anexo 7, e Bolsas de Estacionamento e de Cargas e

Descargas constantes do Anexo 8, sem prejuízo da competência da
Câmara Municipal para proceder à respectiva criação ou alteração.

Artigo 55.º

Lugares reservados

Os órgãos judiciais, da administração pública, ou outras entidades
de reconhecido interesse público/municipal poderão ter direito á
reserva de lugares de estacionamento para veículos sua propriedade,
mediante o pagamento de uma taxa anual e nas condições a fixar
pela Câmara Municipal.

Artigo 56.º

Norma revogatória

Ficam revogadas todas as disposições constantes de regulamen-
tos, deliberações e despachos municipais que disponham em sentido
contrário ao presente Regulamento.

Artigo 57.º

Casos omissos

Os casos omissos serão resolvidos pela lei geral em vigor e na
falta desta, mediante deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 58.º

Vigência

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação.

ANEXO 1

Taxas

QUADRO A

Cartão de acesso, selo de estacionamento e autorização
especial de estacionamento

Cartão de Acesso (emissão de cartão) — € 10/ano;
Selo de Estacionamento (emissão de selo) — € 10/ano;
Autorização Especial de Acesso — € 1/hora;
Autorização Especial de Circulação (emissão) — € 2.

QUADRO B

Bolsas de estacionamento de duração limitada-mistas (BM)
e de rotação (BR) e parques de estacionamento (PE)

1 — Estacionamento em BM e BR
1.1 — Centro Histórico — Zona A

1.ª hora — € 0,60;
2.ª hora e restantes — € 1;

1.2 — Em todas as restantes Zonas de B) a J)

1.ª hora — € 0,50;
2.ª hora — € 0,50;
3.ª hora — € 0,60;
4.ª hora e seguintes — € 1.

2 — Estacionamento em PE
2.1 — Parques Descobertos

1.ª hora — € 0,40;
2.ª hora — € 0,50;
3.ª hora — € 0,60;
4.ª hora e seguintes — € 1.

2.2 — Parque de estacionamento do Parque Regional de Exposições

Por dia (1.ª hora a custo zero) — € 0,50;
Por mês — € 5.

2.3 — Parque Coberto

1.ª hora — € 0,40;
2.ª hora — € 0,50;
3.ª hora — € 0,60;
4.ª hora e seguintes — € 1.
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QUADRO C

Bloqueamento e remoção de veículos

(Portaria n.º 1424/2001, de 13 de Dezembro)

Bloqueamento:

a) Ciclomotores, motociclos e outros veículos a motor não pre-
vistos nas alíneas seguintes — € 15;

b) Veículos ligeiros — € 30;
c) Veículos pesados — € 60.

Remoção de ciclomotores e outros veículos a motor não previs-
tos nos números seguintes:

d) Dentro de uma localidade — € 20;
e) Fora ou a partir de fora de uma localidade, até ao máximo de

10 Km contados desde o local da remoção até ao local de depósito
do veículo — € 30;

f) Na hipótese prevista na alínea anterior, por cada quilómetro
percorrido para além dos primeiros 10 — € 0,80;

Remoção de veículos ligeiros, efectuada nos termos do presente
regulamento:

g) Dentro de uma localidade — € 50;
h) Fora ou a partir de uma localidade, até ao máximo de 10 km

contados desde o local da remoção até ao local de depósito do veí-
culo — € 60;

i) Na hipótese prevista na alínea anterior, por cada quilómetro
percorrido para além dos primeiros 10 — € 1.

Remoção de veículos pesados, efectuada nos termos do presente
regulamento:

j) Dentro de uma localidade — € 100;
k) Fora ou a partir de uma localidade, até ao máximo de 10 km

contados desde o local da remoção até ao local de depósito do veí-
culo — € 120;

l) Na hipótese prevista na alínea anterior, por cada quilómetro
percorrido para além dos primeiros 10 — € 2;

Depósito de um veículo à guarda do Município de Torres Vedras,
por cada período de 24 horas, ou parte deste período, se o mesmo
não chegar a completar-se:

m) Ciclomotores, motociclos e outros veículos a motor não pre-
vistos nas alíneas seguintes — € 5;

n) Veículos ligeiros — € 10;
o) Veículos pesados — € 20;

ANEXO 2

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS 
 DESPACHO 

REQUERIMENTO 

CARTÃO DE ACESSO/ AUTORIZAÇÃO ESPECIAL 

DE ACESSO 

  

A PREENCHER PELO REQUERENTE 

Exmo. Senhor 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS 

Nome ______________________________________________________________________________ 

contribuinte fiscal nº __________________, portador do Bilhete de Identidade nº _________________, 

emitido em ___ / ___ / _____ pelos Serviços de Identificação Civil  de _____________________, 

residente na rua  _______________________________________, código postal _____ ________, 

freguesia de ____________________________, município de _______________, telefone/telemóvel nº 

______________, requer a V. Exa., em conformidade com o disposto no Artigo 33º do Regulamento de 

Estacionamento, Cargas e Descargas e Remoção de Veículos Abandonados, se digne promover que lhe 

seja atribuído Cartão Acesso / Autorização Especial de Acesso (riscar o que não interessa) para 

➊______________________________________________________________________________________. 

Mais declara que autoriza a utilização dos dados constantes no presente requerimento e 

documentos anexos para tratamento informático.  

  

Para o efeito junta: 
 
a)Bilhete de Identidade; 
b)Cartão de Identificação Fiscal; 
c)Cartão de eleitor; 
d)Recibo de água, telefone ou electricidade; 
 
Pede deferimento 

Torres Vedras, ____ de _________________ de 200__ 
 
 
O requerente 

 
 
 
➊ Indicar a ZAC para a qual se pretende o cartão ou a autorização especial de acesso e os motivos que 
justificam o pedido. 

ANEXO 3

ANEXO 4
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ANEXO 5

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS 
 DESPACHO 

REQUERIMENTO 

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL DE CIRCULAÇÃO 
  

A PREENCHER PELO REQUERENTE 

Exmo. Senhor 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS 

Nome ______________________________________________________________________________ 

contribuinte fiscal nº __________________, portador do Bilhete de Identidade nº _________________, 

emitido em ___ / ___ / _____ pelos Serviços de Identificação Civil  de _____________________, 

residente na rua  _______________________________________, código postal _____ ________, 

freguesia de ____________________________, município de _______________, telefone/telemóvel nº 

______________, requer a V. Exa., em conformidade com o disposto no Artigo 19º do Regulamento de 

Estacionamento, Cargas e Descargas e Remoção de Veículos Abandonados, se digne promover que lhe 

seja atribuída Autorização Especial de Circulação para 

➊_____________________________________________________________________no(s) dia(s) 

__________ pelas _______ horas e pelo período previsível de ____________________ ao veículo pesado 

de mercadorias com a matrícula _______________,modelo __________________, marca 

_____________. 

Mais declara que autoriza a utilização dos dados constantes no presente requerimento e 

documentos anexos para tratamento informático.  

Para o efeito junta: 
 
a)Bilhete de Identidade; 
b)Cartão de Identificação Fiscal; 
c)Documento identificativo do Veículo 
 
Pede deferimento 

Torres Vedras, ____ de _________________ de 200__ 
 
 
O requerente 

 
 
 
➊ Indicar os motivos que fundamentam a autorização especial e o respectivo percurso 

 

ANEXO 6

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS 
 DESPACHO 

 

REQUERIMENTO 

SELO DE RESIDENTE 

  

A PREENCHER PELO REQUERENTE 

Exmo. Senhor 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS 

Nome ______________________________________________________________________________ 

contribuinte fiscal nº __________________, portador do Bilhete de Identidade nº _________________, 

emitido em ___ / ___ / _____ pelos Serviços de Identificação Civil de _____________________, 

residente na rua  _______________________________________, código postal _____ ________, 

freguesia de ____________________________, município de Torres Vedras telefone/telemóvel nº 

______________, na qualidade de residente requer a V. Exa., em conformidade com o disposto no 

Artigo 28º do Regulamento de Estacionamento, Cargas e Descargas, e Remoção de Veículos 

Abandonados se digne promover que lhe seja ➊____________________ o respectivo selo de 

estacionamento para a sua área de residência, juntando para o efeito cópia dos documentos que 

abaixo se indicam. 

Mais declara que autoriza a utilização dos dados constantes no presente requerimento e 

documentos anexos para tratamento informático.   

  
a)Bilhete de Identidade; 
b)Cartão de Identificação Fiscal; 
c)Cartão de eleitor; 
d)Recibo de água, telefone ou electricidade; 
e)Título de registo de propriedade do veículo, ou documento previsto na alínea  e) do n.º 2 do 

artigo 25º do Regulamento. 
 
Pede deferimento 

Torres Vedras, ____ de _________________ de 200__ 
 

O requerente 
 

_____________________________________________________ 
➊ atribuído/renovado 
 
 

ANEXO 7

ANEXO 8




